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SECRETARA D ESTADO DF EDUCAGAO,
‘CUTURA E ESPORTE Avangando sem parar





ANEXO III
00*/2018 - MINUTA CONTRATUAL/DISPENSA DE LICITAÇÃO/Código da Escola***
Contrato n.º             /2018 que celebram o (NOME DO CONSELHO), por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE E A EMPRESA (NOME DA EMPRESA), para os fins que especifica, sob as condições a seguir descritas:

O ESTADO DE GOIÁS, por intermédio do CONSELHO ESCOLAR .........................CNPJ N.º ..................................., pessoa jurídica de direito público interno, representado neste ato pela (o) Presidente ..........................................., brasileira (o), ............., residente e domiciliada (o) neste ................, inscrita no RG sob o nº...................... SSP-GO, e CPF sob o nº.............................................., doravante denominada CONTRATANTE e a Empresa ....................................... pessoa jurídica de direito privado, com seus atos constitutivos registrados na JUCEG, sediada em ........................, na .................................... inscrita no CNPJ/MF sob o nº .................................. Inscrição Estadual nº ............ doravante denominada apenas CONTRATADA, têm entre si justo e avençado, e celebram, de conformidade com a Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, Lei Federal nº 11.947/09, Resolução CD/FNDE nº 26/2013 e Lei Federal 11.326/06 e alterações. O Contrato nº. ***/2018 do Conselho Escolar ............................, Processo n.º ****......................... mediante as cláusulas e condições a seguir delineadas.

1- CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:

1.1 Constitui objeto deste ajuste a Contratação de empresa para fornecer gêneros alimentícios para a Merenda Escolar, para atender ao Conselho Escolar **********, no município de ....., de acordo com as quantidades e especificações constantes no Termo de Referência, tipo Menor Preço por Lote, a contratação se dará por Dispensa de Licitação, com fundamento no art. 24, inc. II, da Lei Federal nº 8.666/93 ou art. § 1º da Lei Federal nº 11.947/09, assim como dos autos  do Processo nº *****........., que são partes integrantes deste Contrato, independentemente de transcrição. 

1.2 - Os quantitativos previstos nesta Cláusula poderão sofrer alteração, até o limite permitido pela legislação específica vigente, de acordo com as necessidades e conveniências do CONTRATANTE. 

1.3- Para os produtos de origem animal, deve ser apresentada documentação comprobatória de Serviço de Inspeção expedida pelo órgão competente.

1.4-Os produtos deverão ter o prazo mínimo de validade de ____ (___) (dias após a entrega, devendo todos os itens ser de boa qualidade e de acordo com o as exigências descritas neste edital. (Obs.: a Unidade Escolar deve indicar o prazo mínimo de validade de cada tipo de produto a ser adquirido no Termo de Referência).
1.5-Controle de qualidade dos gêneros alimentícios (produtos): Todos os produtos deverão atender ao disposto na legislação sobre alimentos, inclusive nas normas expedidas pela Agência Nacional da Vigilância Sanitária, pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

1.6-A proponente vencedora é responsável pela qualidade físico-química e sanitária dos produtos licitados.
1.7- A Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte, por intermédio de seu órgão competente (Unidade Escolar), reserva-se ao direito de recusar todo e qualquer produto que não atenda as especificações constantes neste edital e na legislação pertinente.

1.8- O Conselho Escolar poderá avaliar todos os tipos de produtos, a qualquer tempo, em relação à sua qualidade e peso liquido e não aceitará os que não atendam as exigências previstas neste edital e na legislação pertinente.
1.9- O Conselho Escolar poderá solicitar Laudo Técnico, elaborado por órgão   comprovadamente qualificado, de análise da conformidade do produto com as normas constantes da especificação.

1.10-  O Conselho Escolar) poderá submeter à análise, em laboratório por ela credenciado, o produto entregue pela CONTRATADA, em qualquer fase da sua distribuição, para avaliar a sua conformidade com as especificações constantes neste edital e na sua proposta apresentada na licitação pela proponente.

1.11-  As verduras e legumes deverão proceder de espécies genuínas e sãs e satisfazer as seguintes condições mínimas: a) serem frescas e sãs; b)terem atingido grau de maturação que lhes permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas de consumo; c)serem colhidas cuidadosamente e não estarem golpeadas ou danificadas por quaisquer lesões de origem física, mecânica  ou biológica que afetem a aparência das folhas e a inflorescência deverá se apresentar intactas e firmes; d) estarem isentas de substâncias  terrosas, sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa; parasitas, larvas e outros animais nos produtos e nas embalagens; umidade externa anormal; odor e sabor estranhos e quaisquer enfermidades.

        1.12- Não serão aceitos produtos podres, danificados ou com data de validade vencida;

      1.13- Os produtos que foram submetidos a algum tipo de processamento, deverão estar embalados e rotulados;

1.14- A rotulagem dos produtos, inclusive a nutricional, deverá seguir a legislação específica em vigor;

1.15- Não serão aceitas embalagens amassadas, oxidadas, com vazamentos ou qualquer outro defeito que possa comprometer a qualidade do produto;

1.16- No ato do recebimento dos produtos, somente serão aceitas embalagens nas quantidades e medidas especificadas no edital;

1.17- Em caso de não conformidade, entre o produto entregue e o cotado, a CONTRATADA será comunicada e deverá, de imediato providenciar a reposição dos produtos na quantidade referente ao lote reprovado.

 2- CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES:  
2.1- DA CONTRATANTE:

2.1. - Compete à SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, por intermédio do Conselho Escolar;

2.1.1 - Acompanhar os produtos fornecidos pela CONTRATADA, cabendo aos membros da Comissão designada pela CONTRATANTE, receber, conferir e atestar os materiais objeto da licitação;

2.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor e época estabelecidos na Cláusula Terceira.

2.1.3.Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa prestar os serviços dentro das normas deste Contrato, dos documentos que o acompanham e da legislação pertinente e em vigor.

2.1.4.Proibir que a CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as normas preestabelecidas no Contrato;

2.1.5. Comunicar à CONTRATADA quais quer irregularidades observadas na execução do fornecimento contratados.
2.2 - DA CONTRATADA:

2.2.1. Além de outras responsabilidades definidas neste contrato, a CONTRATADA se obriga à:

2.2.1.1.Fornecer os Alimentos deste contrato, de acordo com o Termo de Referência, após autorização específica da Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte, nos termos estabelecidos na Cláusula Primeira, nos locais e endereços determinados pela contratante primando pela qualidade dos mesmos, semanalmente, obedecendo às especificações constantes deste contrato.

2.2.1.2.Providenciar a imediata substituição do fornecimento fora das especificações contidas no Termo de referência, do padrão de qualidade exigido e aprovado ou com problemas de impressão;

2.2.1.3. Manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. Caso a participação no certame se de através de matriz, com possibilidade de que a execução contratual se dê por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal deverá ser de ambas;

2.2.1.4. Cumprir, rigorosamente, os prazos estabelecidos no contrato.

2.3. Considerar que a ação de fiscalização da CONTRATANTE de maneira alguma exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais.

2.4. Atender, manter e disponibilizar todas as exigências e condições constantes do Termo de Referência. 

2.5. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhista, previdenciários, fiscais, e comerciais resultantes da execução do contrato;

2.6. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, sem excluir ou reduzir essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado;

2.7.   É obrigação da contratada do certame acompanhar o andamento do processo, a emissão da Ordem de Fornecimento se for o caso e, ainda, a retirada das respectivas vias das mesmas nos setores competentes desta Pasta, independente de notificação. 

2.8 No caso de as obrigações serem cumpridas por filial a mesma deverá apresentar os documentos que comprovem a sua regularidade fiscal e, ainda, deverá mantê-la durante toda execução do contrato;

2.9. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela SECRETARIA DE ESTADO, DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE;

         2.10. Arcar com eventuais prejuízos causados ao processo e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato;

         2.10.1. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsão legal;

         2.10.2. Arcar com todas as despesas como transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros acréscimos legais, que correrão por conta exclusiva da contratada;

        2.10.3 São expressamente vedadas a subcontratação total e parcial do Contrato;

        2.10.4. Repor imediatamente o material que apresente danos em decorrência do transporte, montagem ou quaisquer outros motivos e substituí-los, sem ônus para a o CONSELHO ESCOLAR E/OU SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, a partir do recebimento da notificação.

        2.10.5. Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos no contrato.

3- CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO:

3- CLÁUSULA TERCEIRA – Pelos serviços executados a contratada receberá da CONTRATANTE R$ XXXXX (valor por extenso). O pagamento será efetuado por Transferência Bancária para conta jurídica a contar da certidão de que os produtos foram entregues, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura devidamente atestados pelo setor competente, designado pela Subsecretaria/Conselho Escolar contendo o número do processo, do contrato, a descrição individualizada dos itens com os seus valores unitário e total, bem como as Certidões de Regularidade Fiscal Federal, Estadual e Municipal devidamente atualizadas, inclusive a do município onde os produtos serão fornecidos, de acordo com a determinação legal.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA

No preço ora contratado estão incluídos todos os impostos com despesas de transportes, taxas, tributos previdenciários ou quaisquer outros encargos, mesmo não especificados, necessários ao cumprimento do presente contrato.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA

No caso de eventual atraso de pagamento, o valor devido poderá ser atualizado utilizando-se dos índices do INPC (índice Nacional Preços ao Consumidor), da fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE, e na falta deste, será aplicado o IGPM (Índice Geral de Preços do Mercado), da Fundação Getúlio Vargas, ou ainda, de conformidade com o índice específico eleito pelo Governo Federal que regula a variação dos produtos, no período.
SUBCLÁUSULA TERCEIRA

Os alimentos serão entregues de acordo com o Termo de Referência, após a autorização específica da Unidade Escolar, referente a cada produto. A autorização deverá ser feita somente após assinatura do termo contratual pelo Presidente do Conselho Escolar, cuja eficácia será condicionada à publicação. Poderá ser aumentado o quantitativo inicialmente previsto no referido contrato, nos limites permitido no art. 65 da Lei 8.666/93.

4 - CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS:
4.1 - Os recursos orçamentários para a cobertura das despesas decorrentes têm seu valor estimado em R$ ****** (valor por extenso). 

          A classificação destas despesas dar-se-á da seguinte forma:

-Classificação Orçamentária:  2018.2202.12.368.1019.2091.03.109- FNDE
                                                     2018.2350.12.368.1019.2091.03.220-TE
-Dotação Compactada:  2018.2202.12.368-FNDE
                                         2018.2350.12.368-TE
-Natureza:  3.3.90.39.40
-Fonte:  109 -  FNDE
               220 - TE
5- CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA / PRAZO:

5.1 - O presente Contrato terá vigência de (06) seis meses contados da emissão da Ordem de Fornecimento, estando sua eficácia condicionada à efetiva publicação na imprensa oficial.
5.2 - A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
5.3 - PRAZO:

5.3.1 - O prazo concedido para o fornecimento total do objeto será conforme estabelecido no Termo de Referência.

06- CLÁUSULA SEXTA: DAS SANÇÕES

6.1 - Em caso de inexecução total ou parcial das obrigações contratuais, ficará a contratada sujeita às sanções previstas no Art. 86 e seguintes da Lei n. º 8.666/93 alterada pela Lei n.º 9.648/98.– O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto ou executar de forma ineficaz, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantindo o direito prévio da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado do CADFOR, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no contrato e das demais cominações legais.

6.2 – Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação; pela recusa de assinar o contrato no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação, sem prejuízo das demais sanções regulamentares previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total adjudicado, por dia de inadimplência, até o limite de 10 (dez) dias, quando, então, incidirá em outras cominações legais.

6.3 – Pela inexecução total ou parcial dos serviços objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções regulamentares previstas, o contratado estará sujeito à multa compensatória, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da contratação, respeitados os direitos do contraditório e de ampla defesa.

6.4 – A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo Conselho Escolar (NOME DO CONSELHO).

6.5 – Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou de créditos existentes no Conselho Escolar (NOME DO CONSELHO) em relação à Contratada, na forma da lei, respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório.

6.6 - As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência administrativa, mediante ato da Secretaria de Estado da Educação, devidamente justificado.

6.7 - Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a Administração poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso l do art. 87 da Lei nº 8.666/93.

6.8 – As penalidades serão obrigatoriamente registrada no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

6.9 - As sanções previstas nos incisos l, III e lV do art. 87 da Lei nº 8.666/93 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

6.10 - A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/93 é de competência exclusiva da Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação.

6.11 – Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à licitante vencedora contraditório e a ampla defesa.
07- CLÁUSULA SÉTIMA - DA  RESCISÃO
7.1-
O ajuste objeto deste instrumento poderá ser rescindido:

A) Por ato unilateral e escrito na Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA o direito a qualquer indenização e sem prejuízo das penalidades pertinente, aplicando quando cabível, o disposto no §2º do art. 79 da Lei 8.666/93. O descumprimento de qualquer Cláusula ou simples condição do Contrato, assim como execução do seu objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e Condições, dará direto à CONTRATANTE de rescindi-lo, mediante notificação expressa, sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente ao fornecimento realizado, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas, assegurada à defesa prévia.

B) Por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração;

C) Judicialmente, nos termos da legislação.

7.1.1 O presente contrato poderá ser rescindido, pela CONTRATANTE, através de interpelação extrajudicial, sem que a CONTRATADA tenha o direito a qualquer indenização quando:

7.1.2 - Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações ou prazos.

7.1.3 - Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações e prazos.

7.1.4 - A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade de conclusão no prazo estipulado.

7.1.5 -  O atraso injustificado no início do fornecimento.

7.1.6 -A decretação de falência da CONTRATADA, ou dissolução da Sociedade.

7.1.7 - A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do contrato.

7.1.8 - Os casos de rescisão previstos no item 7.1 desta Cláusula acarretarão as consequências previstas no Artigo 80, da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, sem prejuízo das sanções previstas neste contrato.

7.2 - O contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à CONTRATADA a devolução da garantia, se houver; os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; o pagamento do custo de desmobilização, e o ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido desde que não tenha concorrido com culpa direta ou indireta, nos seguintes casos:

7.2.1 -
Quando a CONTRATANTE suprimir os serviços além do limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato.

7.2.2 - Quando a CONTRATANTE, mediante ordem escrita, suspender a execução do contrato, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, greve de servidores das Unidades Escolares, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, sendo facultado à CONTRATADA optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação.

7.2.3 - O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, salvo em caso de calamidade pública, greve de servidores das Unidades Escolares, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

7.2.4 - A não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto.

7.2.5 - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato.

7.2.6 - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.

7.3 - O presente contrato poderá ainda, ser rescindido, por mútuo acordo, atendida a conveniência da CONTRATANTE, mediante autorização expressa e fundamentada pela Advocacia Setorial do Estado, tendo a CONTRATADA direito de receber o valor dos serviços executados, constante de medição rescisória.

8-  CLÁUSULA   OITAVA – DAS ALTERAÇÕES

      8.1 - Este contrato poderá ser revisto total ou parcialmente, a qualquer época, mediante prévio entendimento entre as partes, podendo ser alterado, nos casos e formas previstos no art. 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.

9 – CLÁUSULA NONA – DA PUBLICAÇÃO
9.1- O presente instrumento deverá ser publicado por extrato na Imprensa Oficial do Estado, correndo as despesas por conta da SEDUCE, com condição de eficácia, nos termos do Parágrafo único, artigo 61, da Lei Federal nº 8.666/93.
10 - CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO

10.1 - O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o da Comarca de (nome do seu município) – do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro.

10.2 – Aos casos omissos deverão ser aplicados os seguintes diplomas legais: Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, Lei nº 11.947/09, Resolução CD/FNDE nº 26/2013 e Lei Federal nº 11.326/06 e alterações.

E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente Instrumento, em 03 (três) vias de igual teor, na presença de (02) duas testemunhas. 

   Conselho Escolar ......................................., em ........., aos  .........   dias do mês de ........      de 2018.

               ________________________                                             _________________________                                      CONTRATANTE                                                               CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

Nome: _________________________                       Nome:                  ___________________________

RG n. º: ________________________                      RG n. º:                 ___________________________
CPF n. º: _______________________                      CPF n. º:               ___________________________
OBS: É OBRIGATÓRIO A MINUTA E O CONTRATO.
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